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PREZADO(A) SR(A) PREGOEIRO(A) DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO BADESUL 

DESENVOLVIMENTO S.A. - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0005/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 24/4000-0000077-5 

 

 

 

SEIKI REFRIGERAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 

17.895.041/0001-96, com sede na Santa Fé, nº 280, Bairro Agronomia, Porto Alegre/RS, CEP 91.540-100, por 

intermédio do seu representante legal infra-assinado, vem perante a presença de Vossa Senhoria por intermédio 

do presente instrumento, interpõe, CONTRARRAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO, interposto pela 

licitante D. R. DE CASTROS CLIMATIZAÇÃO, já qualificada, conforme razões e fundamentos a seguir 

expostos: 

 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

O prazo para apresentação para contrarrazões é de 05 (cinco) dias úteis, até a data de 19/06/2024 às 

18:01hs, conforme manifestado pelo Pregoeiro no chat referente ao certame, conforme verificado abaixo: 

 

Logo está sendo apresentada dentro do prazo estabelecido no item 16.1 / 16 - DOS RECURSOS do 

presente instrumento editalício. 

 

FATOS 

 

O BADESUL DESENVOLVIMENTO S.A. - AGÊNCIA DE FOMENTO/RS, por intermédio da 

Comissão de Licitações, publicou o Edital nº 0005/2024, referente ao processo sob nº 24/4000-0000077-5 – 

modalidade Pregão Eletrônico, com o fito de contratar pessoa jurídica para: 

 

“Objeto: Serviços de manutenção preventiva e corretiva das máquinas e equipamentos do 

Sistema de Climatização do BADESUL.” 

Após os procedimentos / atos que são de praxe, como por exemplo a abertura das propostas, a recorrida 

fora declarada vencedora do certame, tendo em vista a apresentação da proposta mais vantajosa, ou seja, pelo 
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menor preço, bem como atendendo a todas as solicitações do edital, conforme verificado abaixo: 

 

Inconformada com a derrota na disputa realizada, a licitante apresentou recurso, visando a 

desclassificação da empresa vencedora. 

As razões recursais trazidas pela recorrente tratam resumidamente pelo fato da proposta da recorrida, 

EM TESE, ser inexequível, requerendo a aplicabilidade do §4º, art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 

Não merece prosperar os argumentos da recorrente quanto a solicitação de desclassificar a empresa 

atualmente habilitada, pelos motivos abaixo narrados. 

 

 

 

DIREITO 

 

Apesar do disposto na Nova Lei de licitações (Lei nº 14.133/2021), no seu § 4º do art. 59, a 

inexigibilidade não pode ser tratada de forma absoluta / na literalidade na lei, ou seja, o caso merece a devida 

interpretação mediante presunção relativa de inexequibilidade de preços, e não absoluta, devendo a Administração 

dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.  

Apesar da inovação normativa, não e de interesse da Administração Pública, nem do Tribunal de Contas 

da União a ocorrência de aplicações literais e sem qualquer relativização quanto a propostas mais vantajosas. 

Segue como exemplo histórico quanto a defesa da recorrida a existência da própria Súmula 262/TCU, 

no qual menciona que o “critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz 

a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à licitante a oportunidade 

de demonstrar a exequibilidade da sua proposta”. 

Ademais, recentemente, a própria Corte de Contas, no julgamento que originou o Acórdão nº 465/2024 

– TCU – Plenário / Processo nº TC 040.457/2023-0 manteve o entendimento da manutenção da sumula 

supramencionada, com base nos argumentos brevemente trazidos a seguir: 

 

“(...) Portanto, eventual valor muito inferior ao que foi previsto pela Administração no orçamento-

base da licitação não é, por si só, indicador absoluto de inexequibilidade da proposta, haja vista, por 

exemplo, a possibilidade de que referido valor orçado contenha equívocos ou a licitante consiga 

demonstrar sua capacidade de executar o objeto no valor por ela proposto (…). 

(...) Em outras palavras, ainda que a proposta da licitante tenha sido inferior ao patamar de 75% do 
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valor orçado pela Administração, a empresa pode ter motivos comerciais legítimos para fazê-lo, 

cabendo à Administração perquiri-los, dando oportunidade ao licitante para demonstrar a 

exequibilidade do valor proposto (...)”.  

 

Como pode ser visto, não somente a recorrida, mas a doutrina e as decisões recentes dos Tribunais de 

Contas defendem uma interpretação jurídica que concilie a segurança e a eficiência nos processos licitatórios com 

a flexibilidade necessária para aferição da exequibilidade das propostas, especialmente em obras e serviços de 

engenharia, onde a variabilidade de custos e a expertise técnica dos licitantes podem justificar propostas com 

valores inferiores ao limite estabelecido pelo dispositivo supramencionado. 

Também não pode ser esquecido que o preço pode ser inexequível para um licitante, mas exequível para 

outro, uma vez que a condição de inexequibilidade depende, essencialmente, da capacidade de o licitante executar 

satisfatoriamente o encargo pelo valor proposto. Nesse sentido, as condições pessoais de cada licitante são 

determinantes para a aferição dessa condição, a exemplo da sua capacidade de negociação com fornecedores, 

economia de escala, regime tributário, custos logísticos, eventuais fontes de receitas alternativas, entre tantas 

outras. 

A comprovação da exequibilidade pode ocorrer desde a apresentação de justificativas, bem como de 

documentos, como por exemplo contrato(s) e fatura(s) com objeto e preços compatíveis aos ofertados no certame. 

Cabe ressaltar que manter uma interpretação inflexível / literal da norma, FATALMENTE contraria / 

conflita com a própria finalidade do processo licitatório, também se mostra incompatível com os princípios do 

interesse público e da economicidade, que foram previstos expressamente pelo art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Pois bem, agora quanto aos motivos factuais, que comprovam que a proposta é exequível, temos duas 

situações a serem consideradas: a externa, e a interna. 

Referente ao fator externo, no certame, segundo a recorrente, a proposta financeira teria como limite o 

valor de R$ 238.500,00 ao ano. Todavia, ao todo, 05 (cinco) licitantes apresentaram valores inferiores, conforme 

verificado abaixo: 
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Segundo a recorrente, a proposta limite a ser encaminhada seria no valor de R$ 822.543,09, o que 

casualmente, desclassificaria todas as mais bem colocadas para seu benefício. Mas, é de certa forma curioso o 

fato que tem cinco licitantes, em tese, capazes de executarem os serviços solicitados no contrato, com valor 

inferior. 

Complementando a justificativa de aspectos externos que demonstram a possibilidade de execução com 

valor inferior, segue abaixo exemplo de contrato com valor ainda mais baixo daquele previsto pela recorrida, mas 

se mostrando apto para a execução, devidamente contratado: 

 

Portanto, verifica-se que diversas concorrentes conseguem estabelecer valores que podem garantir a 

execução do contrato. 

Agora, quanto aos aspectos internos da recorrida, além dos documentos trazidos na fase de habilitação, 

cabe destacar a economia de escala praticada, ou seja, o referido contrato não se trata de posto fixo, o qual a 

empresa Seiki pode utilizar os mesmos colaboradores para executarem os serviços de mais de um contratante. A 
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recorrida dispõe de outros contratos com demais órgãos públicos, como por exemplo a Prefeitura de Canoas, 

Prefeitura de Novo Hamburgo, Prefeitura de Porto Alegre, dentre outros, justificando a possiblidade de praticar 

preços mais acessíveis, com despesas mais modestas, além do fato de ser uma empresa confiável, com mais de 10 

(dez) anos de mercado, com faturamento estável, o que já foi devidamente comprovado na apresentação dos 

documentos exigidos no edital.  

Julgadores, caso o órgão responsável pelo certame achasse que a proposta da recorrida não fosse 

coerente, jamais haveria declarado vencedora a empresa Seiki. 

Logo, segundo o espírito / finalidade do processo licitatório, através dos princípios norteadores, cabe a 

relativização e a possibilidade de ocorrer a exequibilidade de valores, mesmo abaixo dos 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor máximo aceitável apresentado no edital. 

Portanto, no presente caso, não há o que se falar em desclassificação / inabilitação da recorrida pelo 

motivos apresentados, tendo em vista que, caso se faça necessário, o órgão licitante deverá realizar diligência / 

concedendo prazo para comprovação da exequibilidade da proposta, pelos fundamentos legais e editalícios 

trazidos, em atendimento aos princípios da legalidade, a vinculação ao instrumento convocatório, economicidade, 

interesse público e a verdade material, tendo em vista que CLARAMENTE a licitante habilitada dispõe dos 

recursos financeiros e de pessoal necessários para a execução do objeto licitado. 

Mediante os fatos e argumentos trazidos, o presente recurso não merece provimento.  

 

 

PEDIDOS 

 

Ante o exposto requer: 

1 – A peça recursal apresentada não seja provida, devido aos fatos e fundamentos expostos na presente 

manifestação; 

2 – A manutenção da decisão do Sr. Pregoeiro, declarando vencedora, por parte da empresa SEIKI 

REFRIGERAÇÃO LTDA; 

3 – Caso necessário, requer a realização de diligência, indicando os documentos que se fazem necessários 

para a comprovação da exequibilidade e viabilidade da execução contratual;  

4 – Caso não ocorra a manutenção da decisão originária, requer, com base no princípio do Duplo Grau de 

Jurisdição, seja remetido o processo para apreciação por autoridade superiora competente. 

 

 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

 

Canoas, 18 de junho de 2024. 

 

SEIKI REFRIGERAÇÃO LTDA 

CNPJ: 17.895.041/0001-96 
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